PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS

RUA JOÃO CASTILHO N ° 111

89.898.000 – TUNÁPOLIS – SC
Secretaria de Administração/Departamento de Compras

Processo de Compra N°.: 46/2014
Tomada de Preços p/ Compras e Serviços n°: 01/2014
Data Emissão: 14/03/2014.
Forma de Julgamento: Menor Preço Unitário por Lote
O Município de Tunápolis, Estado de Santa Catarina, torna público para o conhecimento dos interessados que às 10:00 horas, do dia 04/04/2014, na sede da municipalidade, reunir-se-á a Comissão de Licitações para proceder a abertura e julgamento das habilitações desta: TOMADA DE PREÇOS - Menor Preço Unitário por Lote, regendo-se este processo Licitatório pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores com o seguinte objeto:
1. DO OBJETO:

A presente Tomada de Preço tem por objeto a Contratação de empresa em regime de empreitada global (material e mão de obra) para instalação dos Preventivos e Para- Raios nos Prédios e Locais Públicos, nesta Municipalidade com recursos próprios, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos os quais passam a fazer parte integrante do presente processo licitatório.
1.2 Integram o presente edital para todos os efeitos legais, os seguintes anexos:

	ANEXO I
	-
	Memorial Descritivo/ Modelo de Proposta

	ANEXO II
	
	Projetos 

	ANEXO III
	-
	Minuta do Contrato;


02 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

    As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Edital correrão por conta do orçamento Municipal, na seguinte rubrica contábil, codificada sinteticamente sob os números: (37, 50,72,) da Prefeitura Municipal de Tunápolis do exercício financeiro de 2014.

03 – DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Não poderão participar desta licitação:
a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição.

d) Estrangeiras que não funcionem no País.
3.2 – Das condições e forma de participação:
3.2.1 – Poderão participar desta licitação qualquer interessado DEVIDAMENTE CADASTRADO ou que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, e que tenham especificado como objetivo social da empresa, expresso no Estatuto ou Contrato Social, atividades de serviços compatíveis com o objeto do edital.
3.3 – As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no presente certame, deverão apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL de seu estado de jurisdição que certifica este enquadramento, dentro do envelope de Habilitação.
04 - DA HABILITAÇÃO

Deverão os interessados apresentar em envelope lacrado com a descrição: TOMADA DE PREÇOS N° 01/2014 - DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE N° 01, endereçado a PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS - SC, contendo também a identificação do Proponente (nome ou razão social) e que deverá ser entregue até às 10:00 horas do dia 04/04/2014, no departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Tunápolis - SC, sito a Rua João Castilho, 111, cujo conteúdo será apreciado no horário e data de julgamento a que se refere o presente edital, e que devera conter:

4.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.1.1  Se a proponente se fizer representar por procurador ou preposto, deverá, no início da sessão de abertura da documentação e proposta apresentar procuração ou credencial outorgando poderes para praticar atos decisórios em nome da empresa licitante, bem como documento de identificação oficial pessoal, com foto, expedida com prazo inferior a 10 (dez) anos.
4.1.2 Cópia da cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) sócio-administrador(es) da proponente;

4.1.3 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, documentos de eleição de seus administradores.
4.1.4 - Prova de Inscrição Atualizada, em vigor no Cadastro de Fornecedores do Município de Tunápolis, até o terceiro dia anterior à data designada para o recebimento das propostas.

4.2 - REGULARIDADE FISCAL

4.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Contribuintes (CNPJ);

4.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional / Receita Federal do Brasil;

4.2.4 – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

4.2.5 – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, mediante Certidão emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

4.2.6 – Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

4.2.7 – Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social, emitida pelo Instituto de Seguridade Social (INSS).

4.2.8 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, em vigor, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica;

4.2.9- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão da Pessoa jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na data limite da entrega da documentação e das propostas. Não tendo a empresa o visto do CREA de SC, a mesma deverá apresentar o visto no ato da assinatura do contrato, no caso de vencedora da licitação.

b) Comprovação, para fins de demonstração de capacidade operacional, de possuir aptidão para execução dos serviços, mediante a apresentação de atestado/certidão onde conste que a empresa proponente, executou a qualquer tempo, serviços inerentes ao objeto.
c) Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir profissional de nível superior, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA, onde conste que o mesmo executou serviços inerentes ao objeto.
6.3 - Declaração expressa da empresa licitante de que, se vencedora deste processo, disporá de pessoal técnico qualificado e dos equipamentos necessários e em numero suficiente para execução do objeto.

6.4 - Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos..


b)  Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

4.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO / FINANCEIRA

4.4.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrados na junta comercial ou órgão competente, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· Publicados em Diário Oficial; ou

· Publicados em jornal de grande circulação; ou

· Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

2)
Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- Por fotocópia, extraída do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente.
3) Sociedade criada no exercício em curso:

· Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes.

4) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.5 - Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

OBS.:
a) Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas.

b) Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Tunápolis - SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial.

c) A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando as licitantes dispensadas de autenticá-las.

d) Caso a validade não conste nas certidões, estas serão consideradas válidas por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.
4.6 A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse, podem desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

05 - DA PROPOSTA

5.1 - A proposta deverá ser apresentada em envelope separado e lacrado, com a seguinte subscrição: PREFEITURA MUNCIPAL DE TUNÁPOLIS - TOMADA DE PREÇOS N° 01/2014- ENVELOPE N° 02 - "PROPOSTA", e que deverá ser entregue até às 10:00  horas do dia 04/04/2014, no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Tunápolis, estabelecida na Rua João Castilho , n° 111.

5.2 - A proposta deverá ser elaborada em uma via, datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá ser datada, carimbada e assinada por representante legal.

5.3 - A proposta deverá ser elaborada conforme o edital, compreendendo o valor unitário e o valor global do lote licitado.

5.4 - A proposta deverá ser elaborada com as seguintes discriminações, sob pena de desclassificação, com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.5 - A proposta deverá ser apresentada em moeda corrente nacional.

5.6 - O preço dos serviços não poderá sofrer alterações em virtude de impostos, taxas, fretes, ou qualquer outra despesa.

5.7 - Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, sessenta (60) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

5.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

06 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE
6.1 O pagamento será efetuado 10 dias após a execução dos serviços prestados, mediante o recebimento da Nota Fiscal, acompanhada de Cópia das Guias de Recolhimento do FGTS e INSS;
6.2 Não haverá reajuste, nem atualização de valores com a vigência do presente instrumento, em caso de prorrogação da vigência do contrato decorrente da presente licitação, o preço cotado será reajustado com base no IGPM ou outro índice que o substituir.
6.3 – Esse edital não sofrerá reajuste.
07 - DO JULGAMENTO

7.1 - O julgamento será efetuado em duas fases distintas, a saber:

7.1 – Habilitação:

7.1.1 - O julgamento das habilitações / inabilitações será realizado no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Tunápolis, no horário das 14:00 horas do dia 04/04/2014.
7.1.2 - A comissão de julgamento analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse, podem desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma Lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

7.1.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

7.1.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 04 (quatro) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

7.1.5 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.2 – Proposta:

7.2.1 – As propostas serão levadas a julgamento imediatamente após a definição das habilitações / inabilitações, desde que todas as empresas participantes tenham declinado do direito ao prazo recursal. Caso contrário será aberto prazo recursal e definidos data e local para abertura das propostas.

7.2.2 - Para efeito de julgamento das propostas, o critério a ser adotado é o Menor Preço Unitário por Lote.

7.2.3 – Com fundamento no artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, nas licitações é assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

a) Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.2.4 – Para efeito do disposto no Art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação;

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

7.3 - Critérios de julgamento

7.3.1 – Desclassificação:

Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não obedecerem as condições estabelecidas no Edital e que forem superiores aos valores orçados pela administração que constam no item 01 deste edital.

b) Forem manifestamente inexeqüíveis, de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada.

c) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

2) valor orçado pela Administração.
7.3.2 – Classificação:

As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, levando-se em conta exclusivamente o menor preço por LOTE.
a) A classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos.

b) No caso de empate entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto no § 2° do Art. 3° da Lei 8.666, a classificação se fará por sorteio a ser realizado em ato público, com a presença dos proponentes.

8 - CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS

8.1 – Os materiais e serviços deverão ser executados em conformidade com o Memorial Descritivo identificado como ANEXO I e II a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos. 
8.2 – DO PESSOAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.2.1 – O quadro de funcionários será de inteira responsabilidade da empresa contratada, em número suficiente para efetuar os trabalhos contratados de forma satisfatória e dentro das exigências dos órgãos competentes da Lei e das normas de segurança e saúde.

8.2.2 - A fiscalização municipal que será feita através da Secretaria Municipal da Administração, terá direito de exigir dispensa que se efetivará, dentro de 48 h (quarenta e oito horas), de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos serviços. 

8.3 – Execução dos Serviços
8.3.1 – Os serviços e materiais deverão ser conforme determinado no Memorial Descritivo identificado como ANEXO I e II a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos.

8.4 - DA FISCALIZAÇÃO
8.4.1 - A fiscalização será efetuada pela Secretaria Municipal da Administração.

8.4.2 – A fiscalização exercerá controle rigoroso quanto à qualidade dos serviços prestados.

8.4.3 – As reclamações entre a contratada e a fiscalização será feita mediante ofício protocolado.

8.4.4 – A fiscalização terá acesso livre às dependências, instalações e maquinário da contratada, que deverá sempre, que solicitado, complementar as informações que o Município entender necessárias.

9 - DAS PENALIDADES

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções,  conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

9.1.1 - Advertência, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula do Edital ou do Contrato, e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízos de monta à execução do contrato, não eximindo o advertido das demais sanções ou multas;

9.1.2 - Multas de:

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução parcial e;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total.

Obs.: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos, uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.
9.1.3 - Suspensão, por até 2 (dois) anos, de participação em licitações do Município, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da contratada;

9.1.4 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato.

b) À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste contrato.

10 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

10.1 - O Departamento de Compras e Licitações prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 7:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00, na Rua João Castilho n° 111, ou pelo telefone/fax (49)3632 1122.
11 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 - A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará e pelo fornecimento dos materiais, bem como, por quaisquer danos decorrentes da realização das instalações, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

11.3 - A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

11.4 - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços.

11.5 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

11.6 - A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

11.10 - A CONTRATADA suportará integralmente as despesas de alimentação, hospedagem, deslocamento e transporte do seu empregado, preposto e contratado para a execução do objeto do presente certame, bem como os respectivos riscos.

12 - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

12.1 - O Município ficará obrigado a:

a) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

b) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
13 - DOS RECURSOS

13.1 - Dos atos da Administração cabem recursos de acordo com o constante do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93 consolidada, os quais deverão ser datilografados e devidamente fundamentados.

13.2 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão considerados.
14 – DA CONTRATAÇÃO

14.1 - Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e, adjudicação do objeto ao vencedor, será este convocado para assinar contrato com o Município conforme minuta identificada como ANEXO III a este edital, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos.

14.2 – O proponente vencedor deverá no prazo de três ( 03 ) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, assinar o contrato. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento deste Certame bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

14.3 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de três ( 03 ) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.

14.4 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço.

15 – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO
15.1 - A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Artigo 58, e Artigos 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidadas.

15.2 – A inexecução e rescisão do Contrato processar-se-á considerando-se:

15.2.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

15.2.2 - O Instrumento poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, atendida sempre a conveniência administrativa.

15.2.3 - Constituem motivos para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações, prazos;

b) O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações;

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a presumir a não execução do serviço, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início da execução do serviço;

e) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação a Administração;

f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;

g) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

h) A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

16.2.4 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
17 - DISPOSIÇÕES FINAIS:

17.1 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por comprovação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei de licitações.

17.2 - A comissão julgadora designada para julgar a presente licitação terá autonomia para analisar todos os casos omissos, interpretar e dirimir dúvidas que por ventura possam surgir, bem como aceitar ou não qualquer interpelação por parte dos participantes.

17.3 - A comissão poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados, ou dos recursos interpostos. Neste caso deverá fixar dia, hora e local para comunicar o resultado da fase de habilitação; ocorrendo esta hipótese, a comissão e os licitantes rubricarão os envelopes das propostas, os quais permanecerão em poder da comissão.

17.4 - A comissão julgadora, durante a analise da documentação e posteriormente poderá solicitar de qualquer proponente informações sobre a documentação exigida, sendo vedada a inclusão posterior de documentos que deviam constar originalmente dos envelopes.

17.5 - O licitante vencedor deverá assumir todos os encargos trabalhistas e social previdenciários, resultantes do contrato a ser firmado, conforme artigo 71 da Lei Federal 8.666/93 consolidada.

17.6 - As demais cláusulas serão tratadas de acordo com o estabelecido na Lei n° 8.666/93 consolidada.

17.7 - Os casos omissos e dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela comissão de licitações, observando o que dispõe sobre a matéria a legislação vigente.

17.8 - Demais cláusulas e condições, conforme minuta de contrato em anexo, que é parte integrante deste edital.

17.9 - Maiores informações sobre o presente Edital de Tomada de Preços, bem como cópia do mesmo, podem ser obtidos na Prefeitura Municipal de Tunápolis, junto ao Departamento de Compras e Licitações, em dia e horário de expediente normal, ou através do telefone/fax (49) 36321122.

TUNAPOLIS – SC., 14 de março de 2014.
ENOI SCHERER

Prefeito Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS

RUA JOÃO CASTILHO N ° 111

89.898.000 – TUNÁPOLIS – SC

Anexo I 
Memorial Descritivo/ Modelo de Proposta
O prazo para a conclusão dos serviços será de 30 (trinta) dias consecutivos a contar da expedição da Ordem de Serviço.

Os serviços deverão ter início no prazo máximo de 03 (três) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Serviço.

Lote I 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFATIL

Iluminação de Emergência 

	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Luminária emergência LED 
	Pç
	8
	R$           37,80
	R$         302,40

	Extintor PQS 4Kg c/ placas
	Pç
	1
	R$        124,00
	R$         124,00

	Canaleta perfil 20x10x200
	Pç
	8
	R$             5,20
	R$            41,60

	Placa "Proibido Materiais"
	Pç
	1
	R$             6,00
	R$              6,00

	Placa "Extintor"
	Pç
	1
	R$             6,00
	R$              6,00

	Tomada perfil 2P+T 10A
	Pç
	8
	R$             8,90
	R$            71,20

	Cabo flexível 2,5mm preto
	mts
	160
	R$             1,10
	R$         176,00

	Cabo flexível 2,5mm azul
	mts
	160
	R$             1,10
	R$         176,00

	Placa SAÍDA acrílica
	Pç
	8
	R$             9,60
	R$            76,80

	Placa SAÍDA acrílica (direita)
	Pç
	1
	R$             9,60
	R$              9,60

	Grade de ventilação permanente
	Pç
	4
	R$           25,60
	R$         102,40

	Caixa perfil
	Pç
	8
	R$             3,80
	R$            30,40

	Fita isolante 20mt intral
	pç
	2
	R$             2,90
	R$              5,80

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	95
	R$             0,08
	R$              7,60

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	95
	R$             0,09
	R$              8,55

	Total do material 
	
	
	
	1.144,35

	Mão de Obra
	
	
	
	1.350,00

	Valor Total do lote I  
	
	
	
	2.494,35

	
	
	
	
	

	CENTRO DE EDUCAÇÃO INFATIL

Rua João Castilho

Centro

Tunapolis.


	
	
	
	


CENTRO EDUCACIONAL HELGA FOLMANN

Iluminação de Emergência 

Lote II

	 DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Luminária emergência LED
	Pç
	5
	R$         37,80
	R$         189,00

	Canaleta perfil 20x10x200
	Pç
	5
	R$           5,20
	R$            26,00

	Tomada perfil 2P+T 10A
	Pç
	5
	R$           8,90
	R$            44,50

	Placa "Proibido Materiais"
	Pç
	2
	R$           6,00
	R$            12,00

	Placa "Extintor"
	Pç
	2
	R$           6,00
	R$            12,00

	Cabo flexível 2,5mm preto
	mts
	160
	R$           1,10
	R$         176,00

	Cabo flexível 2,5mm azul
	mts
	160
	R$           1,10
	R$         176,00

	Placa SAÍDA acrílica
	Pç
	3
	R$           9,60
	R$            28,80

	Grade de ventilação permanente
	Pç
	4
	R$         25,60
	R$         102,40

	Cabo PP 2x1,5mm
	mts
	120
	R$           2,10
	R$         252,00

	Cinta Nylon 300x2,5mm
	Pç
	150
	R$           0,30
	R$            45,00

	Caixa perfil
	Pç
	5
	R$           3,80
	R$            19,00

	Fita isolante 20mt intral
	pç
	2
	R$           2,90
	R$              5,80

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	70
	R$           0,08
	R$              5,60

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	70
	R$           0,09
	R$              6,30

	Valor total dos materiais 
	
	
	
	1.100,40

	Valor total da Mão de obra 
	
	
	
	849,60

	Valor total do Lote II
	
	
	
	1.950,00


CENTRO EDUCACIONAL HELGA FOLMANN

Rua Padre Balduino Rambo

Centro

Tunápolis/SC

Escola de Linha São Pedro
Iluminação de Emergência 

Lote III
	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Luminária emergência LED 
	Pç
	9
	R$        37,80
	R$          340,20

	Extintor PQS 4Kg c/ placas
	Pç
	2
	R$     124,00
	R$          248,00

	Canaleta perfil 20x10x200
	Pç
	10
	R$          5,20
	R$            52,00

	Tomada perfil 2P+T 10A
	Pç
	9
	R$          8,90
	R$            80,10

	Cabo flexível 2,5mm preto
	mts
	210
	R$          1,10
	R$          231,00

	Cabo flexível 2,5mm azul
	mts
	210
	R$          1,10
	R$          231,00

	Placa SAÍDA acrílica
	Pç
	7
	R$          9,60
	R$            67,20

	Grade de ventilação permanente
	Pç
	4
	R$        25,60
	R$          102,40

	Caixa perfil
	Pç
	9
	R$          3,80
	R$            34,20

	Fita isolante 20mt intral
	pç
	2
	R$          2,90
	R$               5,80

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	120
	R$          0,08
	R$               9,60

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	120
	R$          0,09
	R$            10,80

	Valor Total dos materiais 
	
	
	
	1.4212,30

	Valor Total da mão de obra 
	
	
	
	587,00

	Valor total do Lote 
	
	
	
	1.999,30

	
	
	
	
	

	Escola de São Pedro
Interior do Município


	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	
	
	
	
	
	

	PRÉ ESCOLAR BOM CONSELHO

Iluminação de Emergência 

Lote IV
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 
	

	Luminária emergência LED 
	Pç
	4
	 R$         37,80 
	 R$          151,20 
	

	Extintor PQS 4Kg c/ placas
	Pç
	2
	 R$      124,00 
	 R$          248,00 
	

	Canaleta perfil 20x10x200
	Pç
	6
	 R$           5,20 
	 R$            31,20 
	

	Tomada perfil 2P+T 10A
	Pç
	4
	 R$           8,90 
	 R$            35,60 
	

	Cabo flexível 2,5mm preto
	mts
	50
	 R$           1,10 
	 R$            55,00 
	

	Cabo flexível 2,5mm azul
	mts
	50
	 R$           1,10 
	 R$            55,00 
	

	Placa SAÍDA acrílica
	Pç
	4
	 R$           9,60 
	 R$            38,40 
	

	Grade de ventilação permanente
	Pç
	4
	 R$         25,60 
	 R$          102,40 
	

	Caixa perfil
	Pç
	4
	 R$           3,80 
	 R$            15,20 
	

	Fita isolante 20mt intral
	pç
	2
	 R$           2,90 
	 R$              5,80 
	

	Cabo PP 2x1,5mm
	mts
	120
	 R$           2,10 
	 R$          252,00 
	

	Cinta Nylon 300x2,5mm
	Pç
	100
	 R$           0,30 
	 R$            30,00 
	

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	40
	 R$           0,08 
	 R$              3,20 
	

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	40
	 R$           0,09 
	 R$              3,60 
	

	Valor Total dos materiais 
	
	
	
	1.026,60
	

	Valor total da Mão de Obra
	
	
	
	572,00
	

	Valor total do Lote IV
	
	
	
	1.598,60
	


PRÉ ESCOLAR BOM CONSELHO

Centro Educacional de Tunápolis
Pára-Raio

Lote V

	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Cabo aço cobreado 35mm
	Mt
	245
	 R$          9,24 
	 R$     2.263,80 

	Cabo aço cobreado 50mm
	Mt
	215
	 R$        12,70 
	 R$     2.730,50 

	Cx Inspeção PVC preta 30x30
	Pç
	6
	 R$        13,50 
	 R$           81,00 

	Captor c/ bandeirinha 60cm
	Pç
	10
	 R$        11,89 
	 R$         118,90 

	Presilha latão p/ cabo 35mm
	Pç
	240
	 R$          1,22 
	 R$         292,80 

	Conector PF soberbo 35mm
	Pç
	35
	 R$          7,50 
	 R$         262,50 

	Conector PF  35mm
	Pç
	25
	 R$          5,36 
	 R$         134,00 

	Haste terra 5/8x2,40m
	Pç
	6
	 R$        26,50 
	 R$         159,00 

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	18
	 R$          0,09 
	 R$              1,62 

	Bucha nylon 8mm
	Pç
	35
	 R$          0,14 
	 R$              4,90 

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	18
	 R$          0,10 
	 R$              1,80 

	Tubo veda calha cinza 280g
	Pç
	1
	 R$        26,30 
	 R$           26,30 

	Eletroduto PVC 1"
	Pç
	6
	 R$          9,88 
	 R$           59,28 

	Abraçadeira Galvanizada 1 "
	Pç
	18
	 R$          0,68 
	 R$           12,24 

	Fita isolante 20mts
	Pç
	3
	 R$          2,85 
	 R$              8,55 

	Parafuso soberbo philips 5x60
	Pç
	240
	 R$          0,21 
	 R$           50,40 

	Conector grampo  95mm
	Pç
	12
	 R$          9,57 
	 R$         114,84 

	Acessórios
	 
	1
	 R$     150,00 
	 R$         150,00 

	Valor dos materiais
	
	
	
	6.472,43

	Valor total da Mão de Obra
	
	
	
	6.900,00

	Valor total do Lote V
	
	
	
	13.372,43


	GINÁSIO SEDE

Pára-Raio


	
	
	
	

	Lote VI
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Cabo aço cobreado 35mm
	Mt
	210
	 R$           9,24 
	 R$       1.940,40 

	Cabo aço cobreado 50mm
	Mt
	235
	 R$        12,70 
	 R$       2.984,50 

	Cx Inspeção PVC preta 30x30
	Pç
	8
	 R$        13,50 
	 R$           108,00 

	Captor c/ bandeirinha 60cm
	Pç
	8
	 R$        11,89 
	 R$             95,12 

	Presilha latão p/ cabo 35mm
	Pç
	200
	 R$           1,22 
	 R$           244,00 

	Conector PF soberbo 35mm
	Pç
	20
	 R$           7,50 
	 R$           150,00 

	Conector PF  35mm
	Pç
	40
	 R$           5,36 
	 R$           214,40 

	Haste terra 5/8x2,40m
	Pç
	8
	 R$        26,50 
	 R$           212,00 

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	10
	 R$           0,09 
	 R$               0,90 

	Bucha nylon 8mm
	Pç
	35
	 R$           0,14 
	 R$               4,90 

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	10
	 R$           0,10 
	 R$               1,00 

	Tubo veda calha cinza 280g
	Pç
	4
	 R$        26,30 
	 R$           105,20 

	Eletroduto PVC 1"
	Pç
	8
	 R$           9,88 
	 R$             79,04 

	Abraçadeira Galvanizada 1 "
	Pç
	24
	 R$           0,68 
	 R$             16,32 

	Fita isolante 20mts
	Pç
	3
	 R$           2,85 
	 R$               8,55 

	Parafuso soberbo philips 5x60
	Pç
	435
	 R$           0,21 
	 R$             91,35 

	Conector grampo  95mm
	Pç
	20
	 R$           9,57 
	 R$           191,40 

	Acessórios
	 
	1
	 R$      150,00 
	 R$           150,00 

	Valor total dos materiais 
	
	
	
	6.598,08

	Valor total da Mão de Obra
	
	
	
	5.600,00

	Valor total do Lote VI
	
	
	
	12.197,08


Ginásio Municipal
Rua Santa Cruz

Tunápolis/Centro

	
	
	
	

	GINÁSIO LINHA SÃO PEDRO

Iluminação de Emergência
	
	
	
	

	Lote VII
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Luminária bloco autônomo 2x55W c/ bateria
	Pç
	3
	 R$     380,00 
	 R$   1.140,00 

	Extintor PQS 4Kg c/ placas
	Pç
	1
	 R$     124,00 
	 R$      124,00 

	Canaleta perfil 20x10x200
	Pç
	20
	 R$         5,20 
	 R$      104,00 

	Tomada perfil 2P+T 10A
	Pç
	3
	 R$         8,90 
	 R$         26,70 

	Cabo flexível 2,5mm preto
	mts
	210
	 R$         1,10 
	 R$      231,00 

	Placa "Proibido Materiais"
	Pç
	2
	 R$         6,00 
	 R$         12,00 

	Placa "Extintor"
	Pç
	2
	 R$         6,00 
	 R$         12,00 

	Cabo flexível 2,5mm azul
	mts
	210
	 R$         1,10 
	 R$      231,00 

	Placa SAÍDA acrílica
	Pç
	3
	 R$         9,60 
	 R$         28,80 

	Placa SAÍDA acrílica (direita)
	Pç
	1
	 R$         9,60 
	 R$           9,60 

	Placa locação ( 615 pessoas)
	Pç
	3
	 R$       78,50 
	 R$      235,50 

	Caixa perfil
	Pç
	5
	 R$         3,80 
	 R$         19,00 

	Cabo PP 2x1,5mm
	mts
	90
	 R$         2,10 
	 R$      189,00 

	Cinta Nylon 300x2,5mm
	Pç
	200
	 R$         0,30 
	 R$         60,00 

	Fita isolante 20mt intral
	pç
	3
	 R$         2,90 
	 R$           8,70 

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	110
	 R$         0,08 
	 R$           8,80 

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	110
	 R$         0,09 
	 R$           9,90 

	Valor total dos Materiais
	
	
	
	2.450,00

	Valor total da Mão de obra
	
	
	
	1.812,00

	Valor total do Lote VII
	
	
	
	4.262,000


Ginásio Linha São Pedro 
Linha São Pedro/Interior do Município

Centro Educacional Helga Follmann
Iluminação de Emergência
Lote VIII
	   DESCRIÇÃO
	 UNID.
	QUANT.
	 VALOR UNIT. 
	 VALOR TOTAL 

	Luminária emergência LED 
	Pç
	17
	 R$         37,80 
	 R$           642,60 

	Extintor PQS 4Kg c/ placas
	Pç
	2
	 R$      124,00 
	 R$           248,00 

	Placa "Proibido Materiais"
	Pç
	2
	 R$           6,00 
	 R$             12,00 

	Placa "Extintor"
	Pç
	2
	 R$           6,00 
	 R$             12,00 

	Canaleta perfil 20x10x200
	Pç
	22
	 R$           5,20 
	 R$           114,40 

	Tomada perfil 2P+T 10A
	Pç
	17
	 R$           8,90 
	 R$           151,30 

	Cabo flexível 2,5mm preto
	mts
	180
	 R$           1,10 
	 R$           198,00 

	Cabo flexível 2,5mm azul
	mts
	180
	 R$           1,10 
	 R$           198,00 

	Placa SAÍDA acrílica
	Pç
	11
	 R$           9,60 
	 R$           105,60 

	Grade de ventilação permanente
	Pç
	4
	 R$         25,60 
	 R$           102,40 

	Caixa perfil
	Pç
	17
	 R$           3,80 
	 R$             64,60 

	Fita isolante 20mt intral
	pç
	3
	 R$           2,90 
	R$                8,70

	Bucha nylon 6mm
	Pç
	170
	 R$           0,08 
	 R$             13,60 

	Parafuso soberbo philips 3,6x30
	Pç
	170
	 R$           0,09 
	 R$             15,30 

	Valor total dos Materiais 
	
	
	
	1.886,50

	Valor total dos Serviços
	
	
	
	1.713,50

	Valor total do Lote VIII
	
	
	
	3.600,00

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS

RUA JOÃO CASTILHO N ° 111

89.898.000 – TUNÁPOLIS – SC

Anexo II
Projetos
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO N° ..../2014
Pelo presente instrumento de contrato em regime de execução parcelada, o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua João Castilho, 111, Centro, na cidade de Tunápolis - SC, com CNPJ sob nº 78.486.1980001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. ENOI SCHERER, brasileiro, Casado, residente e domiciliado no Bairro Progresso neste Município de Tunápolis, SC, portador do CPF nº 656.321.769-91, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  ........., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..........,  estabelecida a Rua .........., N° ....., na cidade de ............, representada pelo sócio-gerente Sr. ..............., portador do CPF n° ................ e Identidade n° .........., residente no endereço anteriormente mencionado, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente para a Contratação de empresa em regime de empreitada global (material e mão de obra) para instalação dos Preventivos e Para- Raios nos Prédios e Locais Públicos, nesta Municipalidade com recursos próprios, Tomada de Preços n° 01/2014, e de conformidade com  o que preceitua a Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

1.1 O Presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa em regime de empreitada global (material e mão de obra) para instalação dos Preventivos e Para- Raios nos Prédios e Locais Públicos, nesta Municipalidade.

1.2 O Edital do Processo Licitatório nº. 46/2014, a proposta da CONTRATADA, e todos os demais documentos contidos nos autos do Processo de Licitação nº. 46/2014 integram o presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO/ FORMA DE PAGAMENTO.
2.1 - O pagamento será efetuado 10 dias após a execução dos serviços prestados, mediante o recebimento da Nota Fiscal, acompanhada de Cópia das Guias de Recolhimento do FGTS e INSS;
2.2 Não haverá reajuste.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.
3.1 Efetuar o pagamento ajustado.
3.2 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato, acompanhando-a, por seu representante legal ou preposto habilitado, às audiências designadas.
3.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
3.4 Fornecer informações necessárias para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato.
CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
4.1 - A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará e pelo fornecimento dos materiais, bem como, por quaisquer danos decorrentes da realização das instalações, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

4.2 - A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

4.3 - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços.

4.4 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

4.5 - A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

4.6 - A CONTRATADA suportará integralmente as despesas de alimentação, hospedagem, deslocamento e transporte do seu empregado, preposto e contratado para a execução do objeto do presente certame, bem como os respectivos riscos.

CLAUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO.
5.1 - O prazo para a conclusão dos serviços será de 30 (trinta) dias consecutivos a contar da expedição da Ordem de Serviço.

5.2 - Os serviços deverão ter início no prazo máximo de 03 (três) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Serviço.

5.3 - Todos os materiais a serem empregados na instalação deverão ser fornecidos pela Contratada.

 Os materiais deverão ser de primeira qualidade, obedecendo ás especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

5.4 - A execução dos serviços deverá ser feita exclusivamente com funcionários da contratada, devidamente registrados.
CLÁUSULA SEXTA – DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS.

6.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta do orçamento Municipal, na seguinte rubrica contábil, codificada sinteticamente sob os números: (37,50,72,) da Prefeitura Municipal de Tunápolis do exercício financeiro de 2014.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO.
O Presente contrato tem sua vigência até dia 31.12.2014, iniciando-se após assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO
Nos termos da legislação, o Município pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar, caso a execução dos serviços não venham atender ao objeto deste documento, oportunidade em que será efetuado o pagamento ao CONTRATADO pelos serviços até então executados.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL.
O presente contrato poderá ser rescindido: a) por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; b) amigavelmente, por acordo entre as partes; c) judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.

10.1 O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – suspensão do direito de licitar junto ao Município;

III – declaração de inidoneidade;

IV – multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – F ORO COMPETENTE.
Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Tunápolis – SC, ___ de _________ de 2014.

ENOI SCHERER

Prefeito Municipal
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Contratante
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